
Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª

Aprova o Orçamento do Estado para 2025

PROPOSTA DE ALTERAÇÃO

Ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar da 

Iniciativa Liberal apresenta a seguinte proposta de alteração à Proposta de Lei n.º 26/XVI/1.ª 

– Orçamento do Estado para 2025:

Título IX

Disposições complementares, finais e transitórias

Capítulo I

Políticas setoriais

Artigo 155.º-A (NOVO)

Revisão, simplificação e unificação com aumento das prestações sociais para a 

inclusão

Durante o ano de 2025, o Governo revê as prestações sociais de inclusão prevendo a sua 

unificação e a simplificação do processo de atribuição, com avaliação do impacto financeiro 

do aumento do valor da Prestação Social Única para a Inclusão.

Nota Justificativa:

A presente proposta, em linha com o prometido pelo Governo na campanha eleitoral, visa 

assegurar uma sociedade verdadeiramente inclusiva, em que todos possam ter igualdade para 

em liberdade fazer as suas escolhas e em que não haja segregação. 

Esta medida reflete o compromisso com a inclusão e, neste âmbito torna-se necessário iniciar 

pela simplificação nos processos, uma vez que, na presente data, temos os seguintes apoios:

1. Bonificação do abono de família para crianças e jovens com deficiência.

2. Prestação Social para a inclusão e que inclui, a componente base, o complemento 
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e a majoração.

3. Subsídio de educação especial.

4. Subsídio para assistência a filho com deficiência.

5. Produtos de apoio para pessoas com deficiência ou incapacidade.

Todos os identificados apoios caracterizam-se por terem regras próprias, complicadas e em 

alguns casos não passíveis de cumulação, o que ao invés de facilitar a vida das famílias, só as 

sobrecarrega com mais burocracia. Este complexo sistema é um impedimento e 

constrangimento a que estas pessoas com uma deficiência possam cumprir as suas ambições 

e ter o seu papel na sociedade, sem serem perseguidos por burocracias.

Ao implementar um processo mais simples, menos burocrático e em que haja uma unificação 

das prestações sociais de inclusão com a sua majoração, o Governo promove a igualdade no 

acesso a oportunidades e uma melhoria na qualidade de vida destes cidadãos com deficiência, 

bem como das suas famílias. 

Por fim, importa ainda relembrar que a revisão da legislação existente em matéria de inclusão 

é uma promessa do Programa do XXIV Governo Constitucional, tendo sido reconhecido 

no identificado documento que ainda não foram alcançados avanços significativos na vida 

das pessoas com deficiência e das suas famílias. Não se tendo ainda alcançado uma educação 

verdadeiramente inclusiva, uma inclusão social, comunitária e laboral, a implementação desta 

medida, mais que um custo, é um investimento em dignidade, igualdade e liberdade, 

presentes e futuras.

Palácio de São Bento, 13 de novembro de 2024

Os Deputados da Iniciativa Liberal,

Bernardo Blanco

Carlos Guimarães Pinto

Joana Cordeiro

Mariana Leitão
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Mário Amorim Lopes

Patrícia Gilvaz

Rodrigo Saraiva

Rui Rocha
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